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d) Assegurar a requisição anual ou mensal dos Passes escolares ou 
das vinhetas às empresas transportadoras, no início ou ao longo do ano 
lectivo;

e) Comunicar aos respectivos Encarregados de Educação ou escolas os 
casos de indeferimento do pedido de apoio em transportes escolares;

f) Aprovar o Plano de Transportes Escolares no início de cada ano 
lectivo, de acordo com o Decreto -Lei n.º 299/84 de 5 de Setembro.

Artigo 12.º
Obrigações dos Estabelecimentos de Ensino

Compete aos estabelecimentos de ensino, respectivos:
a) Prestar toda a colaboração necessária, no sentido de que os alunos, 

que a ele tenham direito, possam beneficiar de apoio em transporte esco-
lar, facultando o impresso e esclarecimentos necessários para o efeito;

b) Colaborar na confirmação dos dados constantes nos impressos e 
facultar toda a informação solicitada pela Autarquia.

c) Enviar à Câmara Municipal, até ao dia 15 de Agosto de cada ano, 
os impressos preenchidos e respectivas listagens dos alunos.

d) Proceder à entrega dos passes escolares aos alunos do ensino básico, 
no início do ano lectivo;

e) Colaborar com a Câmara Municipal de Aveiro e Transportadoras, 
de modo a assegurar o bom funcionamento dos serviços de transporte 
escolar, nomeadamente no que concerne à informação atempada das 
datas de termo das aulas e das interrupções lectivas, diferenciadas por 
nível de ensino;

f) Devolver, à Câmara Municipal de Aveiro, os passes escolares que 
não foram levantados;

g) Elaborar e remeter à Câmara Municipal de Aveiro, antes do início 
de cada ano lectivo, a listagem dos alunos abrangidos pelo transporte 
em circuitos especiais, com indicação dos horários escolares e local de 
recolha dos mesmos;

h) Informar a Câmara Municipal de Aveiro sobre qualquer alteração 
a verificar -se no habitual serviço de transporte.

Artigo 13.º
Obrigações dos interessados (Alunos e respectivos 

Encarregados de Educação)
1 — Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes, os interessados 

são obrigados a:
a) Proceder, até ao dia 7 de cada mês, ao pagamento do passe escolar, 

nas transportadoras respectivas;
b) Comunicar à Câmara Municipal de Aveiro eventuais alterações do 

local de residência, apresentando, para o efeito, o respectivo documento 
comprovativo, sob pena de ser aplicável o disposto no n.º 2 do artigo 11.º 
do presente regulamento;

c) Respeitar os demais utilizadores durante o transporte escolar;
d) Cumprir as orientações e recomendações dos vigilantes e moto-

rista;
e) Respeitar o local de embarque e desembarque e os horários pre-

vistos, em caso de circuitos especiais.

Artigo 14.º
Notificações

As notificações no âmbito do presente Regulamento são efectuadas 
para a morada ou contacto telefónicos indicados pelos interessados ou 
directamente para o estabelecimento de ensino que remete o pedido.

Artigo 15.º
Renovação

1 — O pedido de apoio de transporte escolar é renovado anualmente 
no estabelecimento de ensino onde é efectuada a matrícula;

2 — Para o efeito, os interessados devem apresentar o passe utilizado 
no ano lectivo anterior (no caso dos alunos do ensino básico) bem como 
os documentos referidos nas alíneas a) e b) do artigo 10.º

Artigo 16.º
Extravio ou substituição do passe escolar

1 — No caso de extravio ou mau estado do passe escolar, os inte-
ressados deverão dirigir -se à transportadora, solicitando a emissão de 
um novo cartão, mediante o pagamento do valor de tabela do serviço 
solicitado;

2 — Só será paga pela Câmara Municipal de Aveiro, a emissão da 
1.ª via do passe escolar, de alunos do ensino obrigatório.

Artigo 17.º
Circuitos especiais

1 — Em casos especiais, que não possam ser assegurados com recurso 
às carreiras públicas existentes no Concelho, a Câmara Municipal de 
Aveiro poderá criar circuitos especiais a serem efectuados por veículos 
próprios ou veículos em regime de aluguer.

2 — Consideram -se abrangidos pelo disposto no número anterior:
a) Os alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico que, devido ao encerra-

mento, pelo Ministério da Educação, da escola que frequentavam, tenham 
necessidade de utilizar o transporte escolar e que sejam oriundos de 
localidades cujas escolas foram encerradas; Esta comparticipação vigora 
até que os alunos em causa terminem o respectivo ciclo;

b) Os alunos com necessidades educativas especiais de carácter per-
manente que residam a menos de 3 kms dos estabelecimentos de ensino, 
assim como os alunos que frequentem as escolas de referência ou as 
unidades de ensino estruturado e de apoio especializado a que se refe-
rem as alíneas a) e b) dos números 2 e 3 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 3/2008, de 7 de Janeiro;

3 — É da responsabilidade dos respectivos Encarregados de Edu-
cação acompanhar os alunos à entrada e saída das viaturas afectas ao 
transporte bem como assegurar as obrigações referidas na alínea e) do 
artigo 14.º

4 — É da responsabilidade dos respectivos estabelecimentos de ensino 
assegurar as obrigações referidas nas alíneas g) e h) do artigo 13.º

Artigo 18.º
Casos Omissos

Todas as situações não contempladas no presente Regulamento serão 
resolvidas com recurso às normas legais aplicáveis, subsidiariamente, ou 
por despacho do Senhor Vereador do Pelouro da Educação da Câmara 
Municipal de Aveiro.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a publicação 
do respectivo Edital.

O presente Regulamento foi aprovado pela Câmara Municipal de 
Aveiro, em reunião de 7 de Julho de 2011.
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 MUNICÍPIO DE BARCELOS

Aviso n.º 19278/2011
Para os devidos efeitos torna -se público que, por despacho Ex.mo. 

Sr. Presidente da Câmara Municipal de Barcelos, Miguel Jorge Costa 
Gomes, datado de 20 de Julho de 2011, proferido nos termos das dis-
posições conjugados pelo n.º 8 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, e pela alínea a) do n.º 2 do 
artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, renova a comissão de serviço 
do licenciado Rui Manuel da Silva Gomes Pereira, referente ao cargo 
de Chefe da Fiscalização Municipal/ Polícia Municipal, pelo período 
de 3 anos, a partir de 24 de Outubro de 2011.

16 de Setembro de 2011. — O Vereador, com competência delegada, 
Dr. Domingos Ribeiro Pereira.
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 MUNICÍPIO DE CASCAIS

Aviso n.º 19279/2011

Procedimento concursal comum de recrutamento de dois postos de 
trabalho em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado para a carreira e categoria de técnico 
superior com licenciatura em Direito.
1 — De acordo com os n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 6.º do artigo 50.º a 55.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, adiante designada por LVCR, 
alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 3 -B/2010, de 
28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, e Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de 
Dezembro, do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 




